
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.722 - SP (2016/0205679-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RUBENS ALARCA DE SANTANA 
ADVOGADO : RUBENS ALARÇA DE SANTANA  - SP254162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS FRANCISCO JUNIOR (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do 
modus operandi com que o crime fora praticado.
4. No caso dos autos, a custódia provisória foi decretada para garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de 
roubo teria sido praticado em concurso de agentes, com emprego de arma de fogo 
e utilização de violência física contra uma das vítimas, que foi arrancada do 
veículo e jogada ao chão.
5. Ademais, o recorrente responde a outro processo por crime contra o 
patrimônio, o que também justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.
6. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. 
7. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1544910 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 365.722 - SP (2016/0205679-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : RUBENS ALARCA DE SANTANA 
ADVOGADO : RUBENS ALARÇA DE SANTANA  - SP254162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS FRANCISCO JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CARLOS FRANCISCO 
JUNIOR contra acórdão não ementado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ, 
fls. 50-57).

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) "o paciente é 
primário, possuidor de ótimos antecedentes, tem residência fixa e ocupação lícita, conforme 
documentos anexos aos autos, o que descaracteriza, portanto, os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva" (e-STJ, fl. 4); c) "o paciente encontra-se preso por um crime que sequer 
cometeu, cujas peculiaridades do caso devem ser observadas" (e-STJ, fl. 4).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente ou a sua substituição por 
medidas cautelares diversas. 

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 62).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 

119-130).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

In casu, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, o pedido de revogação da custódia cautelar do paciente foi 
indeferido pelos seguintes fundamentos:

"[...] a custódia cautelar está mantida cora base na gravidade in concreto do 
delito, senão também na gravidade in persona.
Note-se que a vítima (fl. 8) reconheceu o indiciado Carlos como sendo 
uma dos três indivíduos que, armado, abordou seu veículo e que 'arrancou' 
sua namorada, jogando-a no chão.
Como se vê, o delito foi perpetrado em concurso de múltiplos agentes, com 
emprego de arma de fogo, em plena via pública, local sabidamente com 
grande circulação de pessoas para o roubo de veículos e mediante gratuita 
violência contra a vítima.
Não bastasse isso, consoante se verifica do Sistema de Automação da 
Justiça (SAJ), o acusado, ao que parece, não é jejuno na senda do crime, 
como quis fazer crer a i. Defesa, máxime ante a existência do feito n. 
0002226-10.2015.8.26.0565, que tramita perante a Eg. 1ª Vara Criminal da 
Comarca de São Caetano do Sul, onde ele também se vê envolvido 
justamente por outro crime contra o patrimônio.
Não há olvidar-se, ademais, ser o acusado Carlos declaradamente 
desempregado (fl. 26), o que, aliado ao seu outro envolvimento criminal, 
também no ano de 2015, além das circunstâncias supra mencionadas, 
enseja a idéia de que fazia ou pretendia fazer do ataque ao patrimônio alheio 
um meio de vida. Vale dizer, colocado solto, voltará a delinquir.
É o que basta para concluir ser patente que não encontra guarida no 
ordenamento jurídico a proteção e manutenção de liberdade de pessoas que, 
em tese, praticam ações violentas com fins a se atingir patrimônio alheio, 
em verdadeira demonstração de ousadia, destemor, frieza, periculosidade 
elevada e inaptidão ao convívio social.
[...]." (e-STJ, fls. 92-94)

Como se vê, a custódia provisória foi decretada para garantia da ordem pública, 
haja vista a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo teria sido praticado 
em concurso de agentes, com emprego de arma de fogo e utilização de violência física contra 
uma das vítimas, que foi arrancada do veículo e jogada ao chão.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Além disso, conforme consignado, o recorrente responde a outro processo por 
crime contra o patrimônio, o que também justifica sua segregação cautelar para garantia da 
ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre os temas, os seguintes precedentes:
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"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo. (Precedentes).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014.)

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
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pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0205679-6 HC 365.722 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010125920158260540  10125920158260540  20561440420168260000  32016

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RUBENS ALARCA DE SANTANA 
ADVOGADO : RUBENS ALARÇA DE SANTANA  - SP254162 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS FRANCISCO JUNIOR (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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